
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 232589 - BA
(2026/0057449-5)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : L A DOS S T 
ADVOGADOS : VIVALDO DO AMARAL ADÃES - BA013540

BIANCA BEATRIZ BARBOSA DA CRUZ - BA068312
ENZO LUIZ PARAISO LOPES - BA077073
BEATRIZ DE OLIVEIRA SCALDAFERRI - BA081136
PEDRO MATHEUS SILVA SANTANA - BA077655
CARLOS GUILHERME ADAES CAMINHA - BA085903

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. LEI MARIA DA
PENHA. MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA. PERSISTÊNCIA
DE  SITUAÇÃO  DE  RISCO.  AUSÊNCIA  DE  AMEAÇA  ILEGAL  À
LIBERDADE  DE  LOCOMOÇÃO.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

que negou provimento a  recurso ordinário  em habeas corpus e
manteve  medidas  protetivas  de  urgência  previstas  na  Lei  n.
11.340/2006 em desfavor do Agravante, em contexto de violência
doméstica e familiar contra a mulher, consubstanciado em suposta
violência psicológica e moral após a separação do casal,  ambos
policiais militares, com duas filhas em comum. 

2. Fato relevante. A vítima relatou agressões psicológicas
reiteradas, com constrangimentos e intimidações por mensagens
via aplicativo WhatsApp, desqualificação de sua condição de mãe,
sentimento de medo em razão do acesso do Agravante a arma de
fogo  e  episódio  em que  este  compareceu  fardado  à  escola  das
filhas, em horário de aula, o que ensejou o acionamento do 190;
em contato posterior com o juízo de origem, informou persistência
de  risco  atual  e  iminente,  bem  como  descumprimentos  das
medidas protetivas. 

3.  Tese  defensiva.  A  defesa  sustenta  inexistência  de
fundamentos fáticos e jurídicos para manutenção das restrições,
aponta ausência de ameaças, agressões físicas ou violência sexual
nas  respostas  do  Formulário  Nacional  de  Avaliação  de  Risco,
afirma que o porte de arma decorre exclusivamente da profissão
de policial militar, alega falta de fumus boni iuris e periculum in
mora e invoca a participação do Agravante em grupos reflexivos
como indicativo de alteração do contexto fático, afirmando que a
permanência  das  medidas  configura  sanção  antecipada  e
constrangimento ilegal, com risco de prisão preventiva indevida.

II. Questão em discussão

Documento eletrônico VDA57697625 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA MARLUCE  CALDAS BEZERRA   Assinado em: 16/06/2026 17:38:23
Publicação no DJEN/CNJ de 18/06/2026. Código de Controle do Documento: 935ec9b4-e23f-4f84-83be-00c85a3b0a87



4. A questão em discussão consiste em saber se, à luz dos
elementos concretos colhidos nos autos e do regime jurídico das
medidas  protetivas  de  urgência  da  Lei  Maria  da  Penha,  há
ilegalidade  ou  falta  de  fundamentação  apta  a  ensejar,  pela  via
estreita do habeas corpus, a revogação das medidas deferidas e
mantidas pelas instâncias ordinárias. 

5. A questão em discussão consiste, ainda, em saber se a
permanência  das  medidas  protetivas  de  urgência,  fundadas  na
persistência de situação de risco à integridade física e psíquica da
vítima,  configura  ameaça  ilegal  à  liberdade  de  locomoção  do
Agravante passível de correção em habeas corpus.

III. Razões de decidir
6.  A  análise,  em  sede  de  habeas  corpus,  de  medidas

protetivas  de  urgência  limita-se  ao  controle  de  legalidade  e  de
motivação  do  ato  judicial,  não  comportando  dilação  probatória
nem reexame aprofundado da veracidade das imputações, o que
inviabiliza a reapreciação do acervo fático-probatório pretendida
pela defesa. 

7. As medidas protetivas de urgência foram adequadamente
fundamentadas em elementos concretos dos autos, especialmente
no relato minucioso da vítima, na indicação de perseguição, ciúme
excessivo  e  controle  de  sua  vida  no  Formulário  Nacional  de
Avaliação  de  Risco  e  no  episódio  em que  o  Agravante,  policial
militar, compareceu fardado à escola das filhas, o que evidenciou
comportamento  invasivo  e  intimidatório  e  justificou  a  tutela
inibitória  para  resguardar  a  integridade  física  e  psíquica  da
ofendida. 

8.  A  manutenção  das  medidas  encontra  amparo  na
persistência  de  risco  atual  e  iminente  informada  pela  vítima  e
registrada  pelo  juízo  de  origem,  cuja  palavra  assume  especial
relevância  em  casos  de  violência  doméstica,  não  havendo
elementos que demonstrem, de plano, a cessação da situação de
perigo. 

9. À luz da Lei n. 11.340/2006, especialmente dos arts. 4º,
19, §§ 4º, 5º e 6º, e da jurisprudência consolidada no Tema n. 1249
dos recursos repetitivos do STJ, as medidas protetivas de urgência
possuem  natureza  de  tutela  inibitória  e  conteúdo  satisfativo,
podem  ser  concedidas  independentemente  da  existência  de
boletim de ocorrência,  inquérito  policial,  ação penal  ou cível,  e
devem  vigorar  enquanto  persistir  a  situação  de  risco,  não  se
admitindo fixação de prazo predeterminado de validade. 

10. A persistência ou revogação das medidas protetivas não
se  submete  a  renovação  periódica  de  manifestação  da  vítima,
devendo  a  revisão  ocorrer  por  provocação  do  ofensor,  por
manifestação  da  própria  ofendida  ou  quando  o  juiz  constatar
concretamente o esvaziamento da situação de risco, sob pena de
vitimização  secundária  e  violação  à  finalidade  protetiva  da  Lei
Maria da Penha. 

11. A inversão do ônus de demonstrar a desnecessidade da
continuidade  das  medidas  recai  sobre  o  suposto  agressor,  não
sendo razoável exigir da vítima prova reiterada da persistência do
perigo, sobretudo em contexto de violência psicológica, em que a
percepção  subjetiva  de  risco  pela  mulher  merece  especial
consideração. 

12.  O  fato  de  o  Agravante  ter  participado  de  grupos
reflexivos constitui dado positivo, mas não é suficiente, por si só,
para autorizar a revogação automática das medidas, enquanto a
vítima e o juízo de origem apontam a continuidade da situação de
risco. 

13.  A  circunstância  de  ambas  as  partes  serem  policiais
militares e terem fácil acesso a arma de fogo eleva o potencial de
risco  em  contexto  de  violência  doméstica,  não  podendo  ser
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desconsiderada pelo julgador sob o argumento de se tratar apenas
de condição profissional neutra. 

14. As medidas protetivas de urgência, embora imponham
deveres de abstenção e restrições de contato ao Agravante, não
configuram,  por  si  mesmas,  ameaça  ilegal  à  liberdade  de
locomoção, pois o eventual decreto prisional, com fundamento no
art.  24-A  da  Lei  n.  11.340/2006 ou  no  art.  313,  III,  do  CPP,
depende de descumprimento injustificado das ordens judiciais e
possui caráter subsidiário. 

15. O receio abstrato de futura prisão preventiva em razão
de eventual descumprimento das medidas não legitima, pela via do
habeas  corpus,  a  revogação  de  providências  protetivas
reconhecidas  como  necessárias  pelas  instâncias  ordinárias,  sob
pena de esvaziar a efetividade da tutela inibitória e contrariar o
direito fundamental das mulheres a uma vida sem violência. 

16.  Inexistindo  ilegalidade  manifesta  ou  constrangimento
ilegal  flagrante  na  decisão  que  manteve  as  medidas  protetivas,
deve ser preservada a decisão agravada que negou provimento ao
recurso ordinário em habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese
17.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental

desprovido,  mantidas as medidas protetivas de urgência fixadas
com base na Lei n. 11.340/2006.

Tese de julgamento: 
1. As medidas protetivas de urgência da Lei Maria da Penha

possuem natureza de tutela inibitória, têm conteúdo satisfativo e
vigem por prazo indeterminado, enquanto persistir a situação de
risco à integridade da mulher, independentemente da existência
de boletim de ocorrência, inquérito policial ou ação penal/cível.

2.  Em casos de violência doméstica,  a palavra da vítima,
corroborada por elementos concretos e  pela avaliação de risco,
possui  especial  relevância  para  a  concessão  e  manutenção  das
medidas  protetivas,  cabendo  ao  suposto  agressor  demonstrar  a
superação da situação de perigo.

3.  A  manutenção  de  medidas  protetivas  de  urgência,
regularmente fundamentadas e baseadas na persistência de risco
à integridade física e psíquica da ofendida, não configura, por si
só, ameaça ilegal à liberdade de locomoção suscetível de correção
pela via do habeas corpus.

4. A exigência de manifestações periódicas da vítima para
renovar  medidas  protetivas  de  urgência  caracteriza  vitimização
secundária e contraria a finalidade preventiva e protetiva da Lei
Maria  da  Penha,  devendo  a  revisão  das  medidas  ocorrer  por
iniciativa do ofensor, da ofendida ou por constatação judicial do
esvaziamento da situação de risco.

Dispositivos relevantes citados:
CF/1988, art. 226, § 8º; Lei n.  11.340/2006 (Lei Maria da

Penha),  arts.  3º,  4º,  19,  §§  4º,  5º  e  6º,  21  e  24-A;  Lei  n.
14.550/2023 (que alterou o art. 19 da Lei n.  11.340/2006); CPP,
arts. 282, I e II, 312 e 313, III. 

Jurisprudência relevante citada:
STJ,  REsp  2.070.717/MG, Rel.  Min.  Joel  Ilan  Paciornik,

Terceira  Seção,  rito  dos  recursos  repetitivos  (Tema  1249),  j.
13.11.2024, DJe 25.03.2025; STJ, AgRg no HC  822.834/MG, Rel.
Min.  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  j.  26.02.2025,  DJe
05.03.2025.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
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de Justiça, em Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 15 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 232589 - BA
(2026/0057449-5)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : L A DOS S T 
ADVOGADOS : VIVALDO DO AMARAL ADÃES - BA013540

BIANCA BEATRIZ BARBOSA DA CRUZ - BA068312
ENZO LUIZ PARAISO LOPES - BA077073
BEATRIZ DE OLIVEIRA SCALDAFERRI - BA081136
PEDRO MATHEUS SILVA SANTANA - BA077655
CARLOS GUILHERME ADAES CAMINHA - BA085903

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. LEI MARIA DA
PENHA. MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA. PERSISTÊNCIA
DE  SITUAÇÃO  DE  RISCO.  AUSÊNCIA  DE  AMEAÇA  ILEGAL  À
LIBERDADE  DE  LOCOMOÇÃO.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática
que negou provimento a  recurso ordinário  em habeas corpus e
manteve  medidas  protetivas  de  urgência  previstas  na  Lei  n.
11.340/2006 em desfavor do Agravante, em contexto de violência
doméstica e familiar contra a mulher, consubstanciado em suposta
violência psicológica e moral após a separação do casal,  ambos
policiais militares, com duas filhas em comum. 

2. Fato relevante. A vítima relatou agressões psicológicas
reiteradas, com constrangimentos e intimidações por mensagens
via aplicativo WhatsApp, desqualificação de sua condição de mãe,
sentimento de medo em razão do acesso do Agravante a arma de
fogo  e  episódio  em que  este  compareceu  fardado  à  escola  das
filhas, em horário de aula, o que ensejou o acionamento do 190;
em contato posterior com o juízo de origem, informou persistência
de  risco  atual  e  iminente,  bem  como  descumprimentos  das
medidas protetivas. 
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3.  Tese  defensiva.  A  defesa  sustenta  inexistência  de
fundamentos fáticos e jurídicos para manutenção das restrições,
aponta ausência de ameaças, agressões físicas ou violência sexual
nas  respostas  do  Formulário  Nacional  de  Avaliação  de  Risco,
afirma que o porte de arma decorre exclusivamente da profissão
de policial militar, alega falta de fumus boni iuris e periculum in
mora e invoca a participação do Agravante em grupos reflexivos
como indicativo de alteração do contexto fático, afirmando que a
permanência  das  medidas  configura  sanção  antecipada  e
constrangimento ilegal, com risco de prisão preventiva indevida.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se, à luz dos
elementos concretos colhidos nos autos e do regime jurídico das
medidas  protetivas  de  urgência  da  Lei  Maria  da  Penha,  há
ilegalidade  ou  falta  de  fundamentação  apta  a  ensejar,  pela  via
estreita do habeas corpus, a revogação das medidas deferidas e
mantidas pelas instâncias ordinárias. 

5. A questão em discussão consiste, ainda, em saber se a
permanência  das  medidas  protetivas  de  urgência,  fundadas  na
persistência de situação de risco à integridade física e psíquica da
vítima,  configura  ameaça  ilegal  à  liberdade  de  locomoção  do
Agravante passível de correção em habeas corpus.

III. Razões de decidir

6.  A  análise,  em  sede  de  habeas  corpus,  de  medidas
protetivas  de  urgência  limita-se  ao  controle  de  legalidade  e  de
motivação  do  ato  judicial,  não  comportando  dilação  probatória
nem reexame aprofundado da veracidade das imputações, o que
inviabiliza a reapreciação do acervo fático-probatório pretendida
pela defesa. 

7. As medidas protetivas de urgência foram adequadamente
fundamentadas em elementos concretos dos autos, especialmente
no relato minucioso da vítima, na indicação de perseguição, ciúme
excessivo  e  controle  de  sua  vida  no  Formulário  Nacional  de
Avaliação  de  Risco  e  no  episódio  em que  o  Agravante,  policial
militar, compareceu fardado à escola das filhas, o que evidenciou
comportamento  invasivo  e  intimidatório  e  justificou  a  tutela
inibitória  para  resguardar  a  integridade  física  e  psíquica  da
ofendida. 

8.  A  manutenção  das  medidas  encontra  amparo  na
persistência  de  risco  atual  e  iminente  informada  pela  vítima  e
registrada  pelo  juízo  de  origem,  cuja  palavra  assume  especial
relevância  em  casos  de  violência  doméstica,  não  havendo
elementos que demonstrem, de plano, a cessação da situação de
perigo. 

9. À luz da Lei n. 11.340/2006, especialmente dos arts. 4º,
19, §§ 4º, 5º e 6º, e da jurisprudência consolidada no Tema n. 1249
dos recursos repetitivos do STJ, as medidas protetivas de urgência
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possuem  natureza  de  tutela  inibitória  e  conteúdo  satisfativo,
podem  ser  concedidas  independentemente  da  existência  de
boletim de ocorrência,  inquérito  policial,  ação penal  ou cível,  e
devem  vigorar  enquanto  persistir  a  situação  de  risco,  não  se
admitindo fixação de prazo predeterminado de validade. 

10. A persistência ou revogação das medidas protetivas não
se  submete  a  renovação  periódica  de  manifestação  da  vítima,
devendo  a  revisão  ocorrer  por  provocação  do  ofensor,  por
manifestação  da  própria  ofendida  ou  quando  o  juiz  constatar
concretamente o esvaziamento da situação de risco, sob pena de
vitimização  secundária  e  violação  à  finalidade  protetiva  da  Lei
Maria da Penha. 

11. A inversão do ônus de demonstrar a desnecessidade da
continuidade  das  medidas  recai  sobre  o  suposto  agressor,  não
sendo razoável exigir da vítima prova reiterada da persistência do
perigo, sobretudo em contexto de violência psicológica, em que a
percepção  subjetiva  de  risco  pela  mulher  merece  especial
consideração. 

12.  O  fato  de  o  Agravante  ter  participado  de  grupos
reflexivos constitui dado positivo, mas não é suficiente, por si só,
para autorizar a revogação automática das medidas, enquanto a
vítima e o juízo de origem apontam a continuidade da situação de
risco. 

13.  A  circunstância  de  ambas  as  partes  serem  policiais
militares e terem fácil acesso a arma de fogo eleva o potencial de
risco  em  contexto  de  violência  doméstica,  não  podendo  ser
desconsiderada pelo julgador sob o argumento de se tratar apenas
de condição profissional neutra. 

14. As medidas protetivas de urgência, embora imponham
deveres de abstenção e restrições de contato ao Agravante, não
configuram,  por  si  mesmas,  ameaça  ilegal  à  liberdade  de
locomoção, pois o eventual decreto prisional, com fundamento no
art.  24-A  da  Lei  n.  11.340/2006 ou  no  art.  313,  III,  do  CPP,
depende de descumprimento injustificado das ordens judiciais e
possui caráter subsidiário. 

15. O receio abstrato de futura prisão preventiva em razão
de eventual descumprimento das medidas não legitima, pela via do
habeas  corpus,  a  revogação  de  providências  protetivas
reconhecidas  como  necessárias  pelas  instâncias  ordinárias,  sob
pena de esvaziar a efetividade da tutela inibitória e contrariar o
direito fundamental das mulheres a uma vida sem violência. 

16.  Inexistindo  ilegalidade  manifesta  ou  constrangimento
ilegal  flagrante  na  decisão  que  manteve  as  medidas  protetivas,
deve ser preservada a decisão agravada que negou provimento ao
recurso ordinário em habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese
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17.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental
desprovido,  mantidas as medidas protetivas de urgência fixadas
com base na Lei n. 11.340/2006.

Tese de julgamento: 

1. As medidas protetivas de urgência da Lei Maria da Penha
possuem natureza de tutela inibitória, têm conteúdo satisfativo e
vigem por prazo indeterminado, enquanto persistir a situação de
risco à integridade da mulher, independentemente da existência
de boletim de ocorrência, inquérito policial ou ação penal/cível.

2.  Em casos de violência doméstica,  a palavra da vítima,
corroborada por elementos concretos e  pela avaliação de risco,
possui  especial  relevância  para  a  concessão  e  manutenção  das
medidas  protetivas,  cabendo  ao  suposto  agressor  demonstrar  a
superação da situação de perigo.

3.  A  manutenção  de  medidas  protetivas  de  urgência,
regularmente fundamentadas e baseadas na persistência de risco
à integridade física e psíquica da ofendida, não configura, por si
só, ameaça ilegal à liberdade de locomoção suscetível de correção
pela via do habeas corpus.

4. A exigência de manifestações periódicas da vítima para
renovar  medidas  protetivas  de  urgência  caracteriza  vitimização
secundária e contraria a finalidade preventiva e protetiva da Lei
Maria  da  Penha,  devendo  a  revisão  das  medidas  ocorrer  por
iniciativa do ofensor, da ofendida ou por constatação judicial do
esvaziamento da situação de risco.

Dispositivos relevantes citados:

CF/1988, art. 226, § 8º; Lei n.  11.340/2006 (Lei Maria da
Penha),  arts.  3º,  4º,  19,  §§  4º,  5º  e  6º,  21  e  24-A;  Lei  n.
14.550/2023 (que alterou o art. 19 da Lei n.  11.340/2006); CPP,
arts. 282, I e II, 312 e 313, III. 

Jurisprudência relevante citada:

STJ,  REsp  2.070.717/MG, Rel.  Min.  Joel  Ilan  Paciornik,
Terceira  Seção,  rito  dos  recursos  repetitivos  (Tema  1249),  j.
13.11.2024, DJe 25.03.2025; STJ, AgRg no HC  822.834/MG, Rel.
Min.  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  j.  26.02.2025,  DJe
05.03.2025.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Agravo  Regimental  interposto  por  L.  A.  DOS  S.  T.
contra  decisão  monocrática  desta  Relatora,  a  qual  negou  provimento  ao
recurso  ordinário  em habeas  corpus  e  manteve  as  medidas  protetivas
previstas na Lei n. 11.340/2006 (fls. 218-222).

Em  suas  razões  recursais,  a  defesa  sustenta  a  inexistência  de
fundamentos  fáticos  e  jurídicos  para  a  manutenção  das  restrições.
Argumenta  que  o  suposto  risco  à  integridade  da  vítima  é  inexistente,
fundamentando-se nas próprias declarações da requerente no Formulário
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Nacional de Avaliação de Risco, no qual ela negou a ocorrência de ameaças,
agressões  físicas  ou  violência  sexual.  Destaca,  ainda,  que  o  fato  de  o
agravante possuir arma de fogo decorre estritamente de sua profissão como
Policial  Militar,  não  podendo  ser  utilizado  como  elemento  abstrato  de
periculosidade. 

A defesa ressalta a ausência de fumus boni iuris e periculum in
mora,  apontando  que  as  alegações  de  descumprimento  das  medidas
protetivas, que embasaram a manutenção do gravame, carecem de suporte
probatório  mínimo,  tratando-se  de  relatos  unilaterais  desprovidos  de
documentos ou registros de mensagens. 

Aduz  que  a  manutenção  das  medidas,  diante  da  alteração  do
contexto fático e da demonstração de boa-fé do agravante,  que inclusive
participou  de  grupos  reflexivos,  configura  sanção  antecipada  e
constrangimento ilegal, com risco iminente de prisão preventiva indevida.

Requer o provimento do agravo para que seja reformada a decisão
que  negou  provimento  ao  Recurso  Ordinário  Constitucional  em Habeas
Corpus,  determinando-se a  revogação integral  das medidas protetivas de
urgência (fls. 227-236).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não comporta provimento. 

A  decisão  agravada  encontra-se  alinhada  à  jurisprudência  desta
Corte  e  foi  proferida  com base  em elementos  concretos  dos  autos,  sem
revolvimento  probatório  incompatível  com  a  via  eleita  e  com  motivação
suficiente.

Com efeito, a análise das medidas protetivas em sede de habeas
corpus restringe-se  ao  exame  da  legalidade  do  ato,  não  se  prestando  a
dilação probatória acerca da veracidade das imputações.

A concessão inicial das medidas protetivas de urgência pautou-se
na  existência  de  um  cenário  de  acentuada  vulnerabilidade  da  ofendida,
caracterizado  por  suposta  violência  psicológica  e  moral  exercida  após  a
separação do casal (fls. 41-42):

Narram os autos que as partes conviveram maritalmente por 07
anos, com 02 filhas em comum, estando separados há 03 meses,
sendo ambos policiais militares. 

Relatou a requerente que após a separação o requerido passou
a agredi-la psicologicamente, constrangendo-lhe e intimidando-a,
inclusive  por  meio  de  mensagens  enviadas  por  aplicativo
denominado whatsapp, descredibilizando-a como mãe, diminuindo-
lhe e culpando-lhe sempre, o que lhe abala emocionalmente. 

Informou que em 08 de agosto do ano em curso estava em casa
quando foi comunicada que o requerido ligara para a escola da
filha para buscá-la durante o horário de aula e que em razão disto
ligou para o 190, pois ficou com receio de encontrá-lo na escola
armado e haver algum incidente; que posteriormente o requerido
chegou  fardado  à  escola  e  a  diretora  da  escola  disse-  lhe  que
precisavam  resolver  isto,  tendo  o  requerido  afirmado  querer
resolver no local e, mais uma vez, teve que ceder e deixar que a
filha fosse com o requerido; acrescentou que requerido sabe a sua
escala  de  serviço;  que  nunca  sofreu  nenhum  tipo  de  agressão
física ou ameaça praticada pelo mesmo, mas se sente ameaçada
em razão dele usar arma de fogo e saber da sua rotina; que já há
uma ação na esfera cível para tratar das questões envolvendo as
filhas menores.

Juntado aos autos Formulário Nacional de Avaliação de Risco de
Violência  Doméstica  e  Familiar  Contra  a  Mulher,  no  qual  a
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requerente informa que anteriormente aos fatos narrados nunca
foi  ameaçada  ou  agredida  pelo  requerido;  que  o  requerido  a
persegue, demonstra ciúme excessivo, tenta controlar sua vida e
que o requerido tem fácil acesso a uma arma.
Verifica-se que as medidas protetivas de urgência impostas foram

adequadamente fundamentadas, visando resguardar a integridade física e
moral  da vítima,  à  luz do relato de que,  após a  separação,  o  recorrente
passou a praticar agressões psicológicas, constrangendo-a e intimidando-a,
inclusive por meio de mensagens via WhatsApp, nas quais a desqualificava
como mãe, diminuía sua condição e lhe imputava culpas de forma reiterada -
condutas que lhe teriam causado intenso abalo emocional. 

Assim,  a  decisão  encontra-se  amplamente  fundamentada  em
elementos  concretos  que  revelam  a  necessidade  de  sua  adoção  para  a
proteção da integridade da vítima, nos exatos termos do que preconiza a Lei
nº 11.340/2006.

O  risco  à  integridade  psíquica  da  vítima  foi  corroborado  pelo
episódio  ocorrido  em  agosto  de  2025,  no  qual  o  agravante  compareceu
fardado à escola das filhas em horário de aula. Tal conduta, que ensejou o
acionamento  do  190 pela  genitora,  revela  um comportamento  invasivo  e
intimidatório que desborda do mero conflito familiar e justifica a imposição
da tutela inibitória. 

Posteriormente, o agravante pugnou pela revogação das restrições
impostas, sendo a vítima intimada pelo juízo de origem para se manifestar
sobre o pedido, sendo que ela “em contato eletrônico com a Serventia desta
Vara,  informou  persistência  de  risco  atual  e  iminente  e  interesse  no
prosseguimento  do  feito.  Acrescentou  que  houve  diversos  episódios  de
descumprimento da ordem judicial” (fls. 105).

Dessa  forma,  a  manutenção  do  provimento  cautelar  encontra
amparo na palavra da vítima, que goza de especial relevância em casos de
violência doméstica, e na ausência de elementos que comprovem, de plano,
a cessação do perigo.

É imperioso destacar que a Lei Maria da Penha não se restringe à
proteção contra a violência física,  abrangendo expressamente a violência
psicológica, sexual, moral e patrimonial.

Nesse  contexto,  as  medidas  protetivas  de  urgência  possuem
natureza  de  tutela  inibitória  e  satisfativa,  visando  prevenir  ilícitos  e
assegurar a incolumidade da mulher. 

A propósito, relembre-se o recente entendimento firmado por este
Superior Tribunal de Justiça sob o rito dos recursos repetitivos:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.
RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS.  VIOLÊNCIA DOMÉSTICA
CONTRA A MULHER. TEMA N . 1249. MEDIDAS PROTETIVAS DE
URGÊNCIA.  NATUREZA  JURÍDICA.  TUTELA  INIBITÓRIA  .
CONTEÚDO  SATISFATIVO.  VIGÊNCIA  DA  MEDIDA  NÃO  SE
SUBORDINA  À  EXISTÊNCIA  DE  BOLETIM  DE  OCORRÊNCIA,
INQUÉRITO  POLICIAL,  PROCESSO  CÍVEL  OU  CRIMINAL.
IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE PRAZO PREDETERMINADO.
DURAÇÃO SUBORDINADA À PERSISTÊNCIA DA SITUAÇÃO DE
RISCO . RECURSO PROVIDO. 

1. A Lei Maria da Penha foi fruto de uma longa e custosa luta de
setores da sociedade civil para que o Estado brasileiro oferecesse
às mulheres um conjunto de mecanismos capaz de assegurar a
elas,  em  situações  de  violência  doméstica,  efetiva  proteção  e
assistência. 

2 . Em verdade - e isso deve ser tomado como uma necessária
premissa a nortear qualquer avaliação e interpretação da Lei n.
11.343/2006 -  o  ingresso  dessa  lei  no  ordenamento  jurídico
resultou na criação de um microssistema dentro  do sistema de
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justiça criminal, cujas características são únicas, em alguns pontos
não  coincidentes  com  as  categorias  e  institutos  usualmente
presentes em outras áreas do Direito. 

3 . Daí por que se deve extrair o máximo possível de extensão
semântica  às  medidas  protetivas  de  urgência,  como  medida
inovadora  na  legislação  brasileira,  idônea  e  necessária  para
maximizar a proteção estatal às mulheres vítimas de algum tipo de
violência  doméstica,  mas  que  também  ultrapassa  a  esfera  do
Direito  Penal  e  avança  no  desejado  equilíbrio  nas  relações  de
gênero em nossa sociedade. 

4. Sob tal consideração inicial, cumpre registrar que as medidas
protetivas  previstas  na  Lei  n.  11  .340/2006, por  visarem
resguardar a integridade física e psíquica da ofendida, possuem
conteúdo satisfativo,  e não se vinculam, necessariamente,  a um
procedimento principal. Elas têm como objeto a proteção da vítima
e devem permanecer enquanto durar a situação de perigo. 

5. O Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero, do
Conselho Nacional de Justiça, afirma que as medidas protetivas de
urgência "são autônomas em relação ao processo principal, com
dispensa da vítima quanto ao oferecimento de representação em
ação penal pública condicionada" . Em igual direção, o Enunciado
n. 37 do FONAVID (Fórum Nacional de Juízas e Juízes de Violência
Doméstica e Familiar contra a Mulher): "A concessão da medida
protetiva de urgência não está condicionada à existência de fato
que configure, em tese, ilícito penal."

6. Tal posição foi partilhada pelo legislador com a publicação da
Lei n .  14.550/2023, que incluiu o parágrafo 5º no art. 19 da Lei
Maria  da  Penha  para  afirmar  que  "As  medidas  protetivas  de
urgência  serão  concedidas  independentemente  da  tipificação
penal  da  violência,  do  ajuizamento  de  ação  penal  ou  cível,  da
existência  de  inquérito  policial  ou  do  registro  de  boletim  de
ocorrência".

7. Diante do exposto, não é possível vincular, a priori, a ausência
de um processo penal ou inquérito policial à inexistência de um
quadro de ameaça à integridade da mulher. É certo que há razões
múltiplas, para além da inexistência de uma efetiva situação de
risco, que podem justificar o não ajuizamento de uma ação penal.

8.  A  configuração das  medidas  protetivas,  portanto,  deve ser
considerada  como  tutela  inibitória,  porquanto  tem  por  escopo
proteger  a  ofendida,  independentemente  da  existência  de
inquérito policial ou ação penal, não sendo necessária a realização
de um dano, tampouco a prática de uma conduta criminalizada.

9.  Sobre  o  prazo  de  duração  das  medidas,  a  Carta  da  XVIII
Jornada  Lei  Maria  da  Penha,  documento  produzido  em  evento
organizado pelo Conselho Nacional de Justiça, recomenda que "na
aplicação da Lei Maria da Penha, seja assegurada sua finalidade
preventiva  e  protetiva,  sem  fixação  de  prazo  de  vigência  das
medidas  protetivas  de  urgência,  que  devem  persistir  enquanto
perdurar  o  risco  à  integridade  física,  psicológica,  sexual,
patrimonial  ou moral  da ofendida e seus dependentes,  podendo
ser reavaliada a qualquer tempo".

10. É desse mesmo jaez o entendimento retratado na Lei Maria
da Penha com a inclusão do art . 19, § 6º, pela Lei n. 14.550/2023,
que estabelece que "as medidas protetivas de urgência vigorarão
enquanto persistir risco à integridade física, psicológica, sexual,
patrimonial ou moral da ofendida ou de seus dependentes".

11. É dizer,  apesar do caráter provisório inerente às medidas
protetivas de urgência, não há como quantificar, de antemão, em
dias, semanas, meses ou anos, o tempo necessário à cessação do
risco, a fim de romper com o ciclo de violência instaurado.

12. Com efeito, a fim de se evitar a perenização das medidas, a
pessoa interessada,  quando entender não mais ser pertinente a
tutela inibitória, poderá provocar o juízo de origem a se manifestar
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e  este,  ouvindo  a  vítima,  decidirá  acerca  da  manutenção  ou
extinção da medida protetiva. Em caso de extinção da medida, a
ofendida deve ser comunicada, nos termos do art . 21 da Lei n.
11.340/2006.

13. O que não é adequado, e muito menos conforme ao desejo
de proteção e acolhimento da mulher vítima de violência em razão
do gênero, é dela exigir um reforço periódico de seu desejo de
manter-se  sob  a  proteção  de  uma  MPU.  A  renovação  de  sua
iniciativa  -  dirigir-se  ao  Fórum ou  à  Delegacia  de  Polícia  para
insistir, a cada 3 ou 6 meses, na manutenção da medida protetiva -
implicaria uma revitimização e, consequentemente, uma violência
institucional que precisa ser coibida.

14.  A  iniciativa  para  eventual  revisão  ou  mesmo  retirada  da
Medida Protetiva de Urgência deve partir de quem esteja sob o
compromisso  de  abster-se  de  algum  ato  que  possa  turbar  a
tranquilidade  ou  segurança  da  ofendida,  hipótese  em  que  esta
será ouvida antes de uma decisão judicial.

15.  Na  hipótese  em  exame,  a  instância  ordinária  deferiu  as
medidas protetivas em favor da vítima B. U. S . M. sem vinculação
de prazo.Inconformada, A. N . S. interpôs agravo de instrumento
perante  o  Tribunal  de  Justiça,  que  deu  parcial  provimento  ao
recurso  para  estipular  prazo  de  vigência  de  90  dias.  Nesse
cenário, conclui-se que assiste razão ao recorrente quando afirma
que "não é possível fixar um prazo pré-determinado de duração
das medidas protetivas".Isso porque as medidas protetivas devem
perdurar o tempo necessário à cessação do risco, a fim de romper
com  o  ciclo  de  violência  instaurado  .  Não  há,  portanto,  como
quantificar,  de  antemão,  em dias,  semanas,  meses  ou  anos  (no
caso, em 90 dias), o tempo necessário à cessação do risco.

16. Recurso especial provido para clarificar que a duração das
medidas  protetivas  deve  perdurar  pelo  tempo  necessário  à
cessação do risco, sem fixação de prazo certo de validade, e sem
vinculação com a existência ou permanência de inquérito policial
ou ação penal.

Fixação das seguintes teses:
I  -  As  medidas  protetivas  de  urgência  (MPUs)  têm  natureza

jurídica  de  tutela  inibitória  e  sua  vigência  não  se  subordina  à
existência (atual ou vindoura) de boletim de ocorrência, inquérito
policial, processo cível ou criminal.

II - A duração das MPUs vincula-se à persistência da situação de
risco  à  mulher,  razão  pela  qual  devem  ser  fixadas  por  prazo
temporalmente indeterminado;

III  -  Eventual  reconhecimento  de  causa  de  extinção  de
punibilidade, arquivamento do inquérito policial ou absolvição do
acusado  não  origina,  necessariamente,  a  extinção  da  medida
protetiva de urgência, máxime pela possibilidade de persistência
da situação de risco ensejadora da concessão da medida.

IV - Não se submetem a prazo obrigatório de revisão periódica,
mas devem ser reavaliadas pelo magistrado, de ofício ou a pedido
do interessado, quando constatado concretamente o esvaziamento
da situação de risco. A revogação deve sempre ser precedida de
contraditório, com as oitivas da vítima e do suposto agressor. Em
caso de extinção da medida, a ofendida deve ser comunicada, nos
termos do art . 21 da Lei n. 11.340/2006.

(STJ  -  REsp:  2070717 MG  2023/0157204-0, Relator.:  Ministro
JOEL  ILAN PACIORNIK,  Data  de  Julgamento:  13/11/2024, S3  -
TERCEIRA SEÇÃO, Data de Publicação: DJEN 25/03/2025)
Desse  modo,  “a  duração  das  referidas  medidas  vincula-se  à

persistência  da  situação  de  risco  a  mulher,  razão  pela  qual  devem  ser
fixadas  por  prazo  temporalmente  indeterminado”  (AgRg  no  HC  n.
822.834/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado
em 26/2/2025, DJEN de 5/3/2025).
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Nesse sentido, inclusive, é o que prevê o art. 19, §6º, da Lei Maria
da  Penha,  ao  indicar  que  “as  medidas  protetivas  de  urgência  vigorarão
enquanto persistir risco à integridade física, psicológica, sexual, patrimonial
ou moral da ofendida ou de seus dependentes”. 

O art. 19, §4º, da Lei Maria da Penha, por sua vez, estabelece que
“as medidas protetivas de urgência serão concedidas em juízo de cognição
sumária a partir do depoimento da ofendida perante a autoridade policial ou
da apresentação de suas alegações escritas e poderão ser indeferidas no
caso de  avaliação pela  autoridade de  inexistência  de  risco  à  integridade
física,  psicológica,  sexual,  patrimonial  ou  moral  da  ofendida  ou  de  seus
dependentes.” 

Em adendo, “na interpretação desta Lei, serão considerados os fins
sociais a que ela se destina e, especialmente, as condições peculiares das
mulheres em situação de violência doméstica e familiar” (art. 4º, da Lei n.
11.340/2006).

Assim,  diante  do  reconhecimento  do  direito  fundamental  das
mulheres  a  uma  vida  sem  violência  (art.  226,  §8º,  da  CF  e  art.  3º  da
Convenção de Belém do Pará), a interpretação da Lei Maria da Penha deve
ser pela maximização do direito à proteção dessa categoria, de modo que a
situação de risco é medida pela percepção da mulher, que é quem tem a
melhor  condição  de  dizer  qual  é  o  temor  que  sente  em  cada  situação
concreta.

Tanto  é  assim que  os  próprios  requisitos  para  a  concessão  das
medidas  protetivas  de  urgência  são  distintos  daqueles  previstos  para  as
medidas cautelares ordinárias:

Os  requisitos  indispensáveis  ao  deferimento  das  medidas
protetivas não se confundem com os requisitos típicos das ações
cautelares (fumus boni juris e periculum in mora nas cautelares
cíveis e fumus comissi delicti e periculum libertatis nas cautelares
penais,  nos  termos dos  arts.  282,  I  e  II,  e  312 do  CPP).  Foi  a
própria  Lei  11.340/06 que  determinou,  sem  fazer  qualquer
referência ao disposto no art. 312 do CPP, e independentemente
de  qualquer  outro  fator  ou  circunstância  processual,  que  as
medidas  protetivas  serão  aplicadas  isolada  ou  cumulativamente
sempre  que  os  direitos  reconhecidos  pela  Lei  11.340/06 forem
ameaçados ou violados,  ou ainda substituídas (fungibilidade das
medidas),  sem  mais  nada  exigir  ou  mencionar  (art.  19,  §  2º).
(PIRES,  Amom  Albernaz.  A  Opção  Legislativa  pela  Política
Criminal Extrapenal e a Natureza Jurídica das Medidas Protetivas
da  Lei  Maria  da  Penha.  Brasília:  Revista  do  MPDFT,  v.1,  n.  5,
2011).
Desse modo, a persistência das medidas não deve ser analisada

meramente  pela  cláusula rebus  sic  standibus,  mas  sobretudo mediante
provocação do ofensor, por manifestação da vítima ou quando constatado
concretamente o esvaziamento da situação de risco.

Isso  porque  a  imposição  de  que  a  mulher  compareça
periodicamente  em  Juízo  para  reiterar  declarações  pretéritas  configura
medida invasiva que enseja indesejada vitimização secundária. Tal dinâmica
compele a vítima a provar, de forma reiterada, a persistência do perigo a
que está  exposta,  o  que atenta  contra  a  dignidade da  pessoa  humana e
esvazia  a  própria  efetividade  do  sistema  de  proteção  conferido  pela  Lei
Maria da Penha.

Portanto, a inversão do ônus de demonstrar a desnecessidade da
medida deve recair sobre o agressor, e não sobre a vítima, a quem o Estado
deve garantir estabilidade e segurança sem a imposição de burocracias que
perpetuem o trauma. 

Nesse contexto, ressalto que o fato de o agravante ter participado
de grupos reflexivos é medida recomendável, mas não opera, por si só, a
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revogação automática das cautelares se a percepção de risco pela vítima e
pelo juízo de origem ainda persiste.

Da  mesma forma,  o  Formulário  de  Risco  indicou  perseguição  e
ciúme excessivo, não podendo, disso só, se extrair a falta de urgência, já que
a Lei Maria da Penha, conforme dito, protege também contra a violência
psicológica e moral.

O fato de ambos serem policiais militares e possuírem fácil acesso
a armas de fogo eleva o potencial de risco, não podendo tal circunstância
ser  ignorada  pelo  julgador  sob  o  pretexto  de  ser  apenas  uma  condição
profissional.

Por  fim,  destaco  que  a  manutenção  das  medidas  protetivas  de
urgência, amparada na persistência do risco e na necessidade de resguardar
a integridade da vítima, não constitui, por si só, ameaça ilegal à liberdade
de locomoção. 

O eventual  decreto prisional,  nos termos do art.  24-A da Lei  n.
11.340/2006 ou do art. 313, inciso III, do CPP, possui natureza subsidiária e
pressupõe o descumprimento injustificado das ordens judiciais.

Portanto, a existência das restrições não autoriza a presunção de
uma  prisão  arbitrária,  mas  sim  estabelece  um  dever  de  abstenção  ao
Agravante em prol da segurança da ofendida. 

Admitir  o  contrário  esvaziaria  a  efetividade  das  medidas
inibitórias, que visam precisamente evitar o agravamento da situação fática.
O receio de uma futura custódia, decorrente de eventual desobediência aos
comandos da Corte, não serve como fundamento para a revogação de uma
proteção  reconhecida  como  necessária  pelas  instâncias  ordinárias,  não
sendo possível, na via estreita do writ, desconstituir tais conclusões.

Não  se  verifica,  portanto,  ilegalidade  manifesta  ou
constrangimento flagrante apto a justificar a reforma da decisão agravada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra.  Ministra Relatora.  Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 15 de junho de 2026
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